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EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO. AVISO 
PRÉVIO INDENIZADO.  IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO ALINHADO 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

 I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado 
por Veja Móveis Ltda. contra Delegado da Receita Federal em Coronel 
Fabriciano/MG objetivando excluir da base de cálculo das contribuições 
previdenciárias os valores de natureza indenizatória.

II - Na sentença, concedeu-se parcialmente a segurança para 
determinar à autoridade coatora que se abstenha de exigir as contribuições 
previdenciárias do impetrante incidentes sobre o aviso prévio, indenizado, 
13º salário proporcional e vale transporte convertido em pecúnia. No 
Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada apenas para que a 
compensação do indébito observe a lei vigente na data em que for efetivada, 
após o trânsito em julgado. Esta Corte deu provimento ao recurso especial 
para excluir da condenação o valor referente à contribuição previdenciária 
patronal sobre o aviso prévio indenizado e seus reflexos.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que é devida a contribuição previdenciária patronal sobre o aviso 
prévio indenizado e seus reflexos, inclusive o décimo terceiro proporcional. 
Nesse sentido, destacam-se os seguintes julgados: (AgInt no REsp 
1.836.748/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 
em 8/2/2021, DJe 17/2/2021 e AgInt no REsp 1.764.999/DF, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
11/12/2018, DJe 14/12/2018.)

IV - Agravo interno improvido.

Documento eletrônico VDA32221681 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 26/04/2022 18:54:45
Código de Controle do Documento: c1ea2fd0-ee01-46ea-b8c0-e0b47e6977cf



 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 19/04/2022 a 25/04/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 25 de abril de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO. AVISO 
PRÉVIO INDENIZADO.  IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO ALINHADO 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

 I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado 
por Veja Móveis Ltda. contra Delegado da Receita Federal em Coronel 
Fabriciano/MG objetivando excluir da base de cálculo das contribuições 
previdenciárias os valores de natureza indenizatória.

II - Na sentença, concedeu-se parcialmente a segurança para 
determinar à autoridade coatora que se abstenha de exigir as contribuições 
previdenciárias do impetrante incidentes sobre o aviso prévio, indenizado, 
13º salário proporcional e vale transporte convertido em pecúnia. No 
Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada apenas para que a 
compensação do indébito observe a lei vigente na data em que for efetivada, 
após o trânsito em julgado. Esta Corte deu provimento ao recurso especial 
para excluir da condenação o valor referente à contribuição previdenciária 
patronal sobre o aviso prévio indenizado e seus reflexos.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que é devida a contribuição previdenciária patronal sobre o aviso 
prévio indenizado e seus reflexos, inclusive o décimo terceiro proporcional. 
Nesse sentido, destacam-se os seguintes julgados: (AgInt no REsp 
1.836.748/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 
em 8/2/2021, DJe 17/2/2021 e AgInt no REsp 1.764.999/DF, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
11/12/2018, DJe 14/12/2018.)

IV - Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pela União, com fundamento no art. 105, III, a, da CF/1988.

O recurso visa reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, 

assim ementado (fl. 188):

 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA 

INDIVIDUAL. .PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
VERBAS INDENIZATÓRIAS E SALARIAIS. COMPENSAÇÃO.

1. Impetrado o presente MS depois de 09.06.2005, a prescrição é quinquenal para 
compensar crédito tributário (RE/RG 566.621-RS, r. Ministra Ellen Grade, Plenário do STF 
em 04.08.2011).

2. Não incide a contribuição previdenciária sobre as seguintes verbas considerando 
sua natureza indenizatória:

- aviso prévio indenizado — REsp 1.230.957 - RS, representativo da controvérsia, r. 
Ministro Mauro Campbell Marques, 1 a Seção do STJ em 18.03.2014.

- 13° salário proporcional ao aviso prévio indenizado — AMS 
000331319.2015.4.01.3802-MG, r. Des. Federal Marcos Augusto de Sousa, 8a Turma deste 
Tribunal em 04.09.2017; e AC 0023611-38.2015.4.01.3800-MG, r. Des. Federal Hercules 
Fajoses, 7a Turma deste Tribunal em 22.08.2017.

- auxilio-transporte ou vale-transporte, ainda que pago em pecúnia - REsp 1.598.509-
RN, r. Ministro Gurgel de Faria, 1 a Turma do STJ em 13.06.2017.

3. Incide a contribuição previdenciária sobre as seguintes verbas considerando sua 
natureza salarial:

- horas extras e respectivo adicional - REsp 1.358.281-SP, representativo 'da 
controvérsia, r. Ministro Herman Benjamin, ia Seção do STJ em 23.04.2014.

- adicionais noturno e de periculosidade - Idem recurso especial
- adicional de insalUbridade - AgInt no REsp 1.347.007-PR, r. Ministro Napoleão 

Nunes Maia Filho, 1 a Turma do STJ em 28/03/2017.
4. A compensação será realizada de acordo com a lei vigente na época de sua 

efetivação, vedada antes do trânsito em julgado (REsp 1.164.452-MG, "representativo da 
controvérsia", r. Ministro Teori Albino Zavaski, 1' Seção do STJ).

5. Apelação das partes desprovidas. Remessa necessária parcialmente provida.
 
 

Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por Veja Móveis 

Ltda. contra Delegado da Receita Federal em Coronel Fabriciano/MG objetivando excluir 

da base de cálculo das contribuições previdenciárias os valores de natureza indenizatória.

Na sentença, concedeu-se parcialmente a segurança para determinar à 

autoridade coatora que se abstenha de exigir as contribuições previdenciárias do 

impetrante sobre incidentes sobre o aviso prévio, indenizado, 13º salário proporcional ao 
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aviso prévio indenizado e vale transporte convertido em pecúnia.

No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada apenas para que a 

compensação do indébito observe a lei vigente na data em que for efetivada, após o 

trânsito em julgado. Esta Corte deu provimento ao recurso especial para excluir da 

condenação o valor referente à contribuição previdenciária patronal sobre o aviso prévio 

indenizado e seus reflexos.

No recurso especial, a União alega violação dos arts. 1.022 do CPC/2015 e 20, 

28, I, ambos da Lei n. 8.212/1991, sustentando: a) anulação do acórdão recorrido, 

relativamente às omissões destacadas pela recorrente, determinando-se o retorno dos 

autos ao Tribunal de origem para novo julgamento do feito; b) reforma do julgado, para 

se afastar a ofensa aos dispositivos infraconstitucionais.

 A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, III, do RI/STJ, dou provimento ao recurso especial para 

excluir da condenação o valor referente à contribuição previdenciária patronal sobre o 

aviso prévio indenizado e seus reflexos." 

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, nestes termos (fl. 278):

 
[...] postula o AGRAVANTE que o Nobre Ministro Relator reconsidere a decisum 

ora impugnada, ou subsidiariamente, que o presente Agravo seja submetido à apreciação do 
Colegiado, pugnando-se pela reforma da r. decisão no intuito de suspender a exigibilidade 
do crédito tributário referentemente à incidência da contribuição previdenciária sobre o 
aviso prévio indenizado nos termos do artigo 151, inciso IV, do Código Tributário Nacional, 
tornando esta decisão definitiva quando do julgamento pela Turma competente.

 
 

É o relatório.
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VOTO

O recurso não merece provimento.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que é devida a 

contribuição previdenciária patronal sobre o aviso prévio indenizado e seus reflexos, 

inclusive o décimo terceiro proporcional.

Nesse sentido, destacam-se os seguintes julgados:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. 

CABIMENTO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO TERCEIRO 
PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO INDENIZADO. INCIDÊNCIA.

1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista (Enunciado 
Administrativo n. 3).

2. Nos termos da Súmula 568 desta Corte e do art. 255, § 4º, do RISTJ, o relator está 
autorizado a decidir monocraticamente quando houver entendimento dominante sobre o 
tema.

3. Hipótese em que a jurisprudência de ambas as Turmas que integram a Primeira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que incide contribuição 
previdenciária patronal sobre o aviso prévio indenizado e seus reflexos, inclusive o décimo 
terceiro proporcional.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1836748/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 

em 8/2/2021, DJe 17/2/2021.)
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 

DO STJ. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO 
PROPORCIONAL INCIDENTE SOBRE OS REFLEXOS DO AVISO PRÉVIO 
INDENIZADO. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.

1. Esta Corte já se manifestou no sentido de que os valores relativos ao 13º 
proporcional ao aviso prévio indenizado por possuem natureza remuneratória (salarial), e 
nessa qualidade sujeitam-se à incidência da contribuição previdenciária. Nesse sentido: 
AgRg no REsp 1.383.613/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
10/10/2014; AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp 1.379.550/RS, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 13/04/2015.

2. Impende registrar que não é possível a esta Corte, em sede de recurso especial, 
aferir violação a dispositivo constitucional, sob pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal no âmbito do recurso extraordinário.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1764999/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, julgado em 11/12/2018, DJe 14/12/2018.)
 
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 
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provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.943.875 / MG
Número Registro: 2021/0180786-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0001250-53.2013.4.01.3814 0001250-53.2013.4.01.3814/MG 00012505320134013814 12505320134013814

Sessão Virtual de 19/04/2022 a 25/04/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : VEJA MOVEIS LTDA
ADVOGADOS : RAFAEL DOS REIS FERREIRA - BA028345

DANIEL FARIAS HOLANDA - BA024409

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VEJA MOVEIS LTDA
ADVOGADOS : RAFAEL DOS REIS FERREIRA - BA028345

DANIEL FARIAS HOLANDA - BA024409
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/04/2022 a 25/04
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 26 de abril de 2022
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